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PEDIDO DE INFORMAÇÃO

 
 

O Deputado que este subscreve, com amparo no § 2º do art.
41 da Constituição do Estado, c/c o art. 197 do Regimento
Interno deste Poder, requer, após deliberação do Plenário,
seja encaminhado, à Secretária da Estado da Educação,
Pedido de Informação nos seguintes termos:

 
 

Considerando  que a educação constitui direito de todos e
que a efetividade desse direito compreende a adoção de medidas destinadas a
favorecer o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudantes;

 
Considerando o advento da Lei Federal nº 15.519/2026, que

dispõe sobre o exercício da atividade de psicopedagogia e estabelece, entre suas
atribuições, a prevenção, a avaliação e a intervenção relacionadas à aprendizagem,
bem como o apoio psicopedagógico em espaços institucionais;

 
Considerando  que a Lei Federal nº 13.935/2019 e a Lei

Estadual nº 18.354/2022 preveem a prestação de serviços de Psicologia e Serviço
Social, por meio de equipes multiprofissionais, voltados também à melhoria da
qualidade do processo de ensino-aprendizagem; e

 
Considerando  a relevância de conhecer como a Rede

Estadual de Ensino está atualmente organizada para identificar, encaminhar e
acompanhar estudantes que apresentam dificuldades persistentes no processo de
aprendizagem.
 

Diante do exposto, requer-se:
 
1.  A Rede Estadual de Ensino oferece atualmente

atendimento psicopedagógico aos estudantes? Em caso positivo, informar como o
atendimento é realizado e quais profissionais o realizam.

 
2. Quando a escola identifica um estudante com dificuldades

persistentes de aprendizagem que não integra o público da Educação Especial, quais
providências são adotadas para seu atendimento e acompanhamento?

 
3.  Existe protocolo ou orientação específica para o

atendimento desses estudantes na Rede Estadual de Ensino? Em caso positivo,
encaminhar cópia.

 
4.  A Secretaria de Estado da Educação emitiu alguma

orientação sobre a aplicação da Lei Federal nº 15.519/2026 na Rede Estadual de
Ensino? Em caso positivo, encaminhar cópia.

 
 
Sala das Sessões,
 
Deputado Mário Motta.
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